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			Introdução


			George F. Cabral de Souza


			Espaço habitado pela espécie humana, possivelmente, desde aproximadamente 10 mil anos antes do presente, Pernambuco foi o palco, a partir de princípios do século XVI, para algumas das primeiras experiências de convivência e conflito entre indígenas, europeus e africanos na América do Sul. A longa formação histórica dos povos originários, sobre a qual ainda há muito a ser descoberto, foi sacudida pela entrada abrupta de agentes históricos provenientes do Velho Mundo. De forma voluntária (europeus) ou conduzidas compulsoriamente (africanos), novas gentes se juntaram aos primeiros habitantes, possibilitando a mais intensa experiência de miscigenação cultural e étnica da história da humanidade. A precocidade, a amplitude e, por vezes, o radicalismo destas dinâmicas históricas possibilitaram que Pernambuco tenha sido cenário de diversos pioneirismos e de situações singulares que distinguem a nossa trajetória de outras no contexto brasileiro.


			De forma geral, as pernambucanas e os pernambucanos — de nascimento, ou de adoção — são muitos ciosos daquilo que se chama comumente de “pernambucanidade”, um misto de orgulho e paixão pela rica herança histórica e cultural do estado. Não obstante, a despeito deste forte sentimento, ainda há muito desconhecimento sobre o passado histórico pernambucano e sobre o papel desempenhado pelo seu povo na formação do Brasil. Essa percepção se tornou muito evidente durante as celebrações do bicentenário da Revolução Pernambucana, quando o Instituto Arqueológico Histórico e Geográfico de Pernambucano (IAHGP), com apoio do Governo do Estado, realizou ampla campanha de divulgação da efeméride. Na ocasião, houve uma grande demanda de informações sobre o movimento de independência pernambucano, revelando a ausência de conhecimento sobre o fato, o que reforçou a necessidade de intensificar as ações de divulgação para o grande público.


			Podemos afirmar que o presente volume é mais uma dessas ações. São iniciativas de suprema importância, uma vez que o lugar de Pernambuco no contexto nacional é, no mais das vezes, silenciado, distorcido ou reduzido a uma dimensão “local” pela produção editorial, jornalística e cultural emanada dos grandes centros do Sudeste e Sul do Brasil. Lamentavelmente, em alguns casos, mesmo a produção acadêmica reproduz essa espécie de imperialismo cultural interno que ignora, minimiza ou desqualifica a história e a historiografia de tudo o que está fora do eixo dos centros mais abastados.


			Pretendemos, com o conjunto de doze textos reunidos aqui, oferecer informação histórica produzida a partir da pesquisa em fontes primárias, com rigor metodológico e em sintonia com as bases teóricas contemporâneas, sem, no entanto, esquecer que o livro deve atender aos interesses de um público mais amplo. Por isso, pesquisadores, docentes de história nos diversos níveis de ensino e mesmo leitores iniciantes na temática encontrarão aqui dados e reflexões úteis para uma melhor compreensão de nossa formação histórica. Todos os capítulos trazem referências bibliográficas e/ou documentais que permitem desdobramentos na exploração dos temas trabalhados.


			Dentro e fora de Pernambuco, tem sido notável o esforço de pesquisa realizado no âmbito dos Programas de Pós-graduação em História para ampliar o nível de conhecimento sobre o passado de nosso estado. A produção profissional dos historiadores formados nas universidades se somou a uma rica tradição historiográfica produzida em Pernambuco desde o século XVIII. A ampliação do número de pesquisadores e a facilitação do acesso às fontes primárias, por meio do uso de ferramentas digitais, promoveram um crescimento exponencial de monografias a partir dos anos 1970, e mais fortemente desde o início do século XXI.


			Novas demandas sociais e a necessidade de dar voz a diversos agentes históricos tradicionalmente silenciados estimularam a diversificação dos temas de abordagem e o abandono de formas apologéticas e excludentes na elaboração das narrativas sobre o nosso passado. A partir dessa perspectiva, os períodos históricos de nossa formação como povo e as fontes remanescentes dessas épocas têm sido revisitados e inquiridos com questionamentos elaborados a partir das angústias e fraturas que caracterizam a nossa desigual sociedade. O presente volume não tem a pretensão de oferecer uma síntese, mas sim de dar visibilidade a uma parte do crescente número de contribuições monográficas que tem se somado à historiografia pernambucana.


			O livro se inicia com o texto de autoria de Mariana Dantas e Edson Silva intitulado Povos indígenas em Pernambuco: um panorama histórico. A proposta desse capítulo é trazer ao debate a presença destes sujeitos — secularmente silenciados e ignorados pelas narrativas tradicionais — no desenvolvimento histórico de Pernambuco, interligando e colocando em diálogo o passado e o presente destas populações, tendo em mente que as transformações vivenciadas por elas impossibilitam conectar, de forma simplificadora, os grupos que aqui viviam quando da chegada dos europeus e as comunidades atuais. Uma parte considerável dessas transformações foi decorrente do profundo impacto provocado pela ação dos colonizadores sobre a organização territorial, social e cultural dos povos originários. A despeito da comprovada capacidade de negociar e resistir, os indígenas frequentemente acabaram sobrepujados nos embates travados em condições de extrema desigualdade.


			Os autores ressaltam a importância de encarar de forma crítica as narrativas produzidas pelos colonizadores e depois pelas primeiras gerações de historiadores brasileiros sobre os povos indígenas, dadas as suas “perspectivas etnocêntricas, eurocêntricas e evolucionistas”. Partindo dos primeiros contatos com os grupos do litoral, o texto analisa ainda os povos do interior, as consequências da política pombalina, a participação dos indígenas nos movimentos revolucionários da primeira metade do século XIX e os desdobramentos históricos ocorridos entre o desmantelamento da política de aldeamentos e a emergência étnica das populações que conseguiram resistir e sobreviver, apesar das sistemáticas perseguições e violências.


			Em nosso texto intitulado Pernambuco no período colonial apresentamos uma aproximação à fase mais longa de nossa trajetória após o início da colonização, tempo no qual se lançaram as bases para a formação de uma sociedade escravista, fortemente hierarquizada e excludente. A pujança econômica de Pernambuco em vários momentos do referido período — mormente na centúria entre o início da colonização e a invasão das forças da Companhia das Índias Ocidentais holandesa (a West-Indische Compagnie, WIC), em 1630 — fez da capitania uma das partes “mais nobres do corpo da monarquia” portuguesa. Iniciamos o referido capítulo abordando o princípio da colonização de Pernambuco pelos primeiros donatários, Duarte Coelho e Brites de Albuquerque e seus sucessores. A despeito da intensa resistência indígena na defesa de seus territórios ancestrais, o avanço dos colonizadores foi marcado pelo estabelecimento das primeiras vilas e dos primeiros engenhos de açúcar. Ainda no primeiro século de colonização foram empreendidas expedições para as áreas interiores, mas, somente após a expulsão definitiva dos holandeses, os imensos sertões da capitania passaram a ser devassados pelos europeus, novamente enfrentando a resistência das populações originárias.


			No que tange à economia colonial, embora não tenha sido o único produto da terra, o açúcar foi, sem dúvida, o mais importante. Explorando mão de obra escravizada — primeiro indígena, depois africana — os engenhos de açúcar e os canaviais marcaram e modificaram a paisagem pernambucana. O número de engenhos em Pernambuco ampliou-se ao longo dos séculos coloniais, mesmo quando o produto experimentava queda nos preços. A invasão holandesa (1630–1654) e depois a descoberta de minas (final do século XVII) representaram momentos de crise para o negócio do ouro branco. No entanto, a figura do senhor de engenho tornou-se o patamar máximo em termos de estatuto social e assim continuou a ser até que as usinas revelassem um novo avatar para a açucarocracia pernambucana. O capítulo enfoca ainda as tensões políticas e sociais vividas na capitania após a expulsão da WIC, o impacto das medidas implementadas pelo marquês de Pombal durante o reinado de José I (1750–1777) e as dinâmicas vivenciadas na capitania nas décadas finais do período colonial.


			O período de dominação da WIC — ou período holandês, como mais comumente é designado —, a despeito de sua curta duração, representa uma fase de nossa história com profundas repercussões concretas e imaginárias. Todo o desenvolvimento posterior da capitania de Pernambuco foi, de alguma forma, marcado pelas ocorrências registradas durante a ocupação neerlandesa, seja pelo surgimento de novas dinâmicas territoriais, políticas, sociais e econômicas, seja pela elaboração de tópicos discursivos (derivados sobretudo do esforço local na guerra contra a WIC) presentes no ideário pernambucano. As diversas manifestações do imaginário formado sobre o período aparecem de formas distintas desde a expulsão definitiva dos contingentes mercenários da WIC em 1654, permanecendo vivos na memória local, como bem demonstrou Evaldo Cabral de Mello.


			Dois textos se dedicam a analisar os 24 anos de dominação da WIC em Pernambuco. O primeiro — A colonização holandesa em Pernambuco: fragmentos de uma história do Atlântico — foi elaborado por Rômulo Luiz Xavier do Nascimento e trata da invasão da WIC em Pernambuco numa perspectiva atlântica, relacionando a história da capitania com os processos vivenciados em outras áreas do Império Português, em Portugal e nos Países Baixos. O autor enfoca os aspectos econômicos do período, mas também atenta para as dimensões sociais, políticas e culturais nas relações entre os diversos agentes históricos na capitania. Os anos de governo do conde João Maurício de Nassau-Siegen (1637–1644) são analisados, mas o período antecedente também é alvo da atenção do autor, ressaltando que, mesmo antes da chegada do mais famoso administrador colonial de Pernambuco, estavam em curso ações de articulação da WIC com a realidade local. Em outras palavras, o autor demonstra que Nassau não encontrou um Pernambuco paralisado pela guerra de invasão.


			O segundo texto referente ao período holandês em Pernambuco é uma contribuição de Bruno Romero Ferreira Miranda e se intitula A insurreição luso-brasileira e o fim do domínio holandês (1645–1654). O eixo principal do capítulo é a fase do levante dos luso-pernambucanos contra o domínio da WIC, que se inicia após o final da administração de Nassau e culmina na expulsão definitiva dos contingentes armados e de parte da população civil do Recife, em 1654. Segundo o autor, as tensões e conflitos vivenciados na capitania desde a invasão em 1630 se agravaram substancialmente com a demissão de Nassau e a nomeação de administradores menos atentos à complexidade das relações sociais, culturais e políticas locais, num contexto de crise econômica. Novamente o cenário atlântico foi levado em conta, uma vez que o final da União Ibérica em 1640 e a recuperação por parte dos portugueses de sua independência frente à Espanha repercutem fortemente no cenário local.


			As principais batalhas travadas em solo pernambucano durante a Guerra da Restauração mereceram especial atenção do autor, entre elas a de Tabocas, a da Casa Forte (ambas em 1645) e a primeira e a segunda batalhas dos Guararapes (1648–1649). Aspectos da estratégia e dos contingentes militares dos dois lados em conflito são analisados a partir da vasta experiência do autor com os temas da nova história militar, sem descurar do background econômico vivenciado pela WIC nos anos finais de sua dominação em Pernambuco. O bloco de capítulos dedicados ao período colonial se encerra aqui.


			Chegamos ao início do século XIX. Flávio José Gomes Cabral apresenta o capítulo intitulado O ciclo das revoluções libertárias em Pernambuco, 1817–1821–1824. O autor inicia sua análise traçando um cenário da capitania/província na transição do século XVIII para o XIX, oferecendo também dados sobre o que acontecia nas vilas do interior. O primeiro enfoque é referente ao movimento revolucionário de 1817, levante de base constitucional e republicano que proclamou a independência de Pernambuco no dia 6 de março do referido ano. Cabral destaca os principais organizadores do movimento, ressaltando a rapidez com que o governador Caetano Pinto de Miranda Montenegro foi afastado do poder e como as capitanias vizinhas da Paraíba e Rio Grande do Norte aderiram à república proclamada no Recife. Os círculos maçônicos tiveram um papel de destaque nos preparativos da Revolução. As conexões entre maçons na Europa e nas Américas Portuguesa, Espanhola e Inglesa podem ser percebidas nas trocas de correspondências e nas redes de solidariedade entre os participantes. O ambiente revolucionário e seus desdobramentos são analisados, inclusive no que tange às repercussões fora de Olinda e do Recife.


			O momento pós-Revolução foi marcado pela intensa repressão sobre os habitantes da província. O temor das autoridades de que eclodissem novas sedições levou o governador Luís do Rego a reprimir de forma sangrenta o movimento sebastianista iniciado na localidade de Bonito, no Agreste pernambucano, em 1820. Nesse mesmo ano, iniciou-se na cidade do Porto, em Portugal, uma revolução constitucionalista que teve forte influência em Pernambuco, ensejando o levante armado iniciado em Goiana, cujas tropas marcharam sobre Olinda e o Recife obrigando o último governador português a deixar a província juntamente com os odiados soldados do Batalhão de Algarves. A autonomia de Pernambuco frente a Lisboa e ao Rio de Janeiro se plasmou na assinatura da Convenção de Beberibe e na eleição da Junta de Gervásio em outubro de 1821. Iniciava-se uma fase de intensos conflitos políticos e armados em diversas províncias do Brasil, que acabou por romper seus laços de submissão a Portugal. Na pauta estava a questão da estruturação do novo império, sobretudo no que dizia respeito ao grau de autonomia das províncias e em quem se situava a fonte da soberania nacional: se nos cidadãos ou no imperador. Esses debates conduziram ao fechamento da primeira Assembleia Constituinte, em novembro de 1823, e à reação de Pernambuco, que mais uma vez desafiou os poderes centrais proclamando uma segunda república em julho de 1824: a Confederação do Equador. Os desdobramentos do movimento e a atuação dos seus principais personagens — entre eles Frei Caneca — são também objetos de atenção de Flávio Cabral em seu texto.


			Consolidada a independência e submetido Pernambuco, mais uma vez, mediante intensa violência e vilipêndio de seu território em 1824, iniciamos o período imperial. Marcus Carvalho traça uma aproximação a essa fase de nossa história que toma praticamente todo o restante do século XIX. O autor tece suas reflexões a partir de uma das mais cruciais questões da sociedade brasileira: a escravidão. Mais precisamente, o texto enfoca as tramas tecidas no tráfico de africanos escravizados para Pernambuco a partir de meados do século XIX, após a derrota da Revolução Praieira (1848–1849). A partir de questionamentos à historiografia sobre Pernambuco no período imperial, Carvalho situa a província no âmbito das dinâmicas do hediondo comércio de almas entre os portos da África e o Brasil, ressaltando que o Recife foi um dos portos que mais recebeu escravizados no continente americano. A atividade — que havia sido responsável pela formação de algumas das mais importantes fortunas locais ao longo de 300 anos — foi alvo de proibições na primeira metade do século, mas só após 1851 o cerco começou a se fechar mais fortemente sobre os negociantes de escravizados. Alguns destes empresários do horror foram homens de grande reconhecimento social e político na província. Carvalho destaca a atuação e as redes de alguns deles, tais como Ângelo Francisco Ribeiro e os irmãos Regada. Eram homens que, a despeito da atividade econômica que desempenhavam, gozavam de amplo respeito na sociedade local, frequentando e privando com os poderosos.


			Carvalho analisa como a questão do tráfico de escravizados apareceu no debate político brasileiro, a começar pelas medidas implementadas a partir de 1831, durante o período regencial. O ensaio nas restrições ao comércio de gente para o Brasil foi sustado, entretanto, pelo “regresso conservador” durante a regência una do pernambucano Pedro de Araújo Lima, o Marquês de Olinda, eleito em 1837 com o apoio dos setores mais conservadores. O fortalecimento político dos traficantes levou a interferências britânicas mais intensas no combate ao tráfico por intermédio do Bill Palmerston, de 1839, que autorizava a marinha inglesa a apreender embarcações brasileiras suspeitas de integrar rotas negreiras. A ação britânica ganhou ainda mais força com a Bill Aberdeen de 1845. Os barcos ingleses passaram a invadir as águas brasileiras para dar combate aos negreiros. A despeito dos embaraços causados pelos ingleses, até a aprovação da Lei Eusébio de Queirós, em 1850, o fluxo de escravizados para o Brasil se reforçou drasticamente, inclusive de crianças de pouca idade, transformando os negreiros em verdadeiros “berçários infernais”. Em paralelo, as rebeliões e fugas de escravizados se tornaram mais frequentes, dando origem a novos quilombos ou reforçando os já existentes. Após a entrada em vigência da Lei Eusébio de Queirós, os desembarques clandestinos de escravizados continuaram a ocorrer nas praias pernambucanas, sendo o caso mais conhecido o ocorrido em Sirinhaém em 1855, episódio com grande repercussão no meio político nacional. Carvalho chama atenção ainda para os desdobramentos jurídicos das leis antitráfico de 1831 e 1850 nas questões relativas às demandas de liberdade de africanos chegados ao Brasil depois de iniciada a vigência dos referidos diplomas legais.


			A história do regime monárquico no Brasil é indissociável da história da escravidão. Se por um lado a nossa emancipação política rompeu os laços coloniais, por outro lado ela manteve intactas várias dimensões da colonialidade, e a escravidão era uma delas. Não por acaso, a tardia e incompleta abolição da escravidão no Brasil, em 1888, foi sucedida pela Proclamação da República após um intervalo de apenas 18 meses. A mudança de regime, entretanto, não foi suficiente para transformar o Brasil em uma sociedade efetivamente republicana.


			Chegamos ao período republicano em Pernambuco com o texto de Severino Vicente da Silva sobre a República Velha. O autor principia esclarecendo que o termo foi cunhado pelos participantes da Revolução de 1930 com o intuito de ressaltar os traços arcaizantes dos governos que existiram entre a Proclamação da República (1889) e a derrubada do presidente Washington Luís pelas forças lideradas por Getúlio Vargas. O próprio conceito de República e a ocorrência de movimentos republicanos em Pernambuco, anteriores ao 15 de Novembro, também são revisitados por Silva. Apesar da existência desses movimentos, por ocasião da queda da monarquia, o grupo político republicano em Pernambuco não dispunha de muita força e repercussão na sociedade local. Isso provocou um necessário rearranjo do jogo político no contexto dos agitados anos iniciais do novo regime. Figuras diretamente ligadas à monarquia — como eram os casos do barão de Lucena e do conselheiro Rosa e Silva — acabaram pragmaticamente se metamorfoseando e aderindo ao governo republicano. Rosa e Silva, ressalta o autor, tornou-se, a partir de 1896, o principal mandatário político em Pernambuco. Ocupando posições no governo central e mesmo sem nunca ter sido presidente de Pernambuco (assim eram designados os governadores até 1930), Rosa e Silva teve o domínio inconteste do estado até 1910, quando foi suplantado pelo general Dantas Barreto. O veterano da Guerra do Paraguai foi apoiado pela política “salvacionista” do presidente marechal Hermes da Fonseca, cujo objetivo era salvar o Brasil das oligarquias estaduais.


			Durante o governo de Dantas Barreto e dos seus sucessores, Pernambuco vivenciou a chegada de novidades técnicas e de elementos da modernidade que se chocavam com os traços tradicionalistas, rurais e patriarcais que ainda marcavam fortemente a sociedade. Anseios e demandas sociais emergiam nas cidades enquanto o mundo se debatia entre os horrores da Grande Guerra (1914–1918), a eclosão de uma revolução comunista na Rússia (1917) e a emergência do nazifascismo que levaria a Europa a uma nova conflagração geral poucos anos depois. Enquanto a política se agitava, a economia do estado passava por mudanças. As usinas consolidavam seu domínio no campo sobrepujando os engenhos banguês, alguns deles velhos sobreviventes dos tempos coloniais e escravocratas. O algodão despontava mais uma vez como cultura para exportação e para alimentar as tecelagens fundadas no Recife e em outras cidades pernambucanas. As ferrovias cortavam o território pernambucano, levando para o interior os ventos de uma modernidade avassaladora, por vezes mal compreendida e quase sempre insuficiente, haja vista a permanência do poderio dos coronéis do interior. Bandos armados varejavam cidades, vilas e fazendas pelos sertões, levando o pânico para as populações e desmoralizando as autoridades policiais. O cangaço, embora tenha surgido em épocas anteriores, marcou profundamente a sociedade nordestina das primeiras décadas do século XX, deixando uma amplíssima memória que alimenta polêmicas desde então.


			Ao passo que a população se tornava mais urbana e na economia experimentava-se alguma industrialização, as demandas relativas à educação se modificavam no estado. Severino Vicente da Silva detalha, com riqueza de informações, a abertura de vários colégios mantidos por congregações religiosas. Era a indústria que requeria operários “educados e católicos”. Silva destaca ainda as iniciativas das igrejas protestantes e do próprio Estado na estruturação de um sistema educacional nos diversos níveis em Pernambuco.


			A chamada República Velha chegou ao seu fim com a eclosão de um movimento armado que derrubou o último presidente “eleito” no esquema da política do “café com leite”, ou seja, do predomínio no poder das forças assentadas em São Paulo e Minas (e seus satélites imediatos). A ruptura teve amplas repercussões em Pernambuco. Rita de Cássia Barbosa de Araújo nos oferece uma interessante análise dos acontecimentos em seu texto A canoa virou: a Revolução de 1930 em Pernambuco. A autora apresenta reflexões sobre “o alcance das mudanças decorrentes desse significativo marco na história brasileira”. Partindo do contexto político nacional, no qual havia uma intensa disputa política entre os estados mais poderosos da federação, a autora situa o assassinato de João Pessoa, no centro do Recife, em 26 de julho de 1930, no âmbito do rescaldo da disputa eleitoral para a presidência da República na qual a chapa encabeçada pelo gaúcho Getúlio Vargas (tendo Pessoa por vice) foi derrotada. O homicídio com motivação passional acabou sendo instrumentalizado para fins políticos, servindo como a espoleta detonadora do processo revolucionário que se iniciou no Rio Grande do Sul e espalhou-se por outros estados. No Recife, a Revolução começou em 4 de outubro. A cidade explodiu em grandes festividades populares pelo triunfo da nova ordem política. O movimento galvanizou o apoio de várias coletividades insatisfeitas com os mecanismos políticos oligárquicos em voga desde a proclamação da República: operários, profissionais liberais urbanos e militares das médias patentes — especialmente os tenentes — manifestavam a tempos, por diferentes meios, o seu desejo de mudança.


			O governador Estácio Coimbra foi obrigado a abandonar o Palácio do Governo, sendo substituído por Carlos de Lima Cavalcanti na qualidade de interventor federal nomeado por Getúlio Vargas. Iniciava-se uma fase de “modernização conservadora”, com intensas repercussões no desenvolvimento histórico do estado e do país. Após a promulgação da Constituição de 1934, Lima Cavalcanti foi eleito indiretamente como governador do estado, mas o levante comunista de 1935 quebrantou a confiança de Getúlio. Em 1937, com o golpe do Estado Novo, Lima Cavalcanti foi substituído na interventoria por um homem de confiança do presidente, o ex-ministro do Trabalho Agamenon Magalhães.


			Consolidado no poder, o movimento liderado por Vargas começou a vivenciar embates internos, ao passo que os grupos de interesse se mobilizavam para fazer valer suas demandas políticas. Pernambuco reforçou as tropas do governo federal para sufocar o levante do estado de São Paulo, que, sob a bandeira da reconstitucionalização do Brasil, acabou apostando numa aventura separatista em 1932. O movimento paulista foi derrotado, mas ensejou a convocação de uma Assembleia Constituinte, cujos deputados foram eleitos em 1933. Ao mesmo tempo, movimentos operários se articulavam, sobretudo no Recife, chegando a eleger um parlamentar — Cristiano Cordeiro, que não tomaria posse do mandato — para a referida Assembleia. Araújo examina as discussões dos contemporâneos sobre que papel deveria ter Pernambuco no panorama nacional de um Brasil que se deparava com profundas mudanças convivendo com arraigadas permanências. A autora atenta também para as dimensões culturais do processo histórico em tela.


			O golpe do Estado Novo representou mais um fato impactante para o Brasil e para Pernambuco na agitada década de 1930. Giselda Brito Silva analisa em seu texto o período compreendido entre 1937 e 1945, quando Pernambuco viveu a interventoria de Agamenon Magalhães, na sequência da virada de mesa de Getúlio meses antes da eleição presidencial de 1938, que nunca chegou a se realizar. A autora recorre ao texto constitucional imposto em 1937, aos periódicos e outras fontes primárias de época para recompor a fase na qual Getúlio assumiu poderes ditatoriais. Importante ter em mente que, desde 1935, vivia-se no Brasil em permanente alerta para uma suposta ameaça de tomada do poder pelos comunistas. Os temores eram disseminados por emissoras de rádio e jornais alinhados com os setores mais conservadores. O levante fracassado daquele ano deu combustível para diversas elucubrações a respeito do perigo vermelho, em especial, para o falso Plano Cohen, que foi a justificativa para a suspensão das garantias constitucionais. Não obstante, Getúlio também tratou de neutralizar potenciais inimigos no campo da direita, vigiando e depois desarticulando a Ação Integralista Brasileira (AIB), liderada por Plínio Salgado.


			Num mundo sacudido pela ascensão de regimes autoritários na Europa, a discussão sobre a necessidade de um Estado forte era uma constante nos meios políticos brasileiros. Nesse contexto, a carta constitucional imposta pelo Estado Novo fortalecia os poderes do executivo nacional de forma condizente com a necessidade de salvar o país do suposto perigo vermelho. A autora analisa os dispositivos constitucionais que enfeixavam a nova realidade política do país.


			Em Pernambuco, a histeria anticomunista também tinha seus adeptos. Silva identifica os principais apoiadores do golpe do Estado Novo em Pernambuco e os efeitos da entrada em cena de Agamenon como interventor federal. “Eu vim para trazer a emoção do Estado Novo”, anunciou o interventor ao tomar posse em 3 de dezembro de 1937, no Palácio do Campo das Princesas, no Recife. Mudanças na estrutura de governação foram então implementadas e tratou-se de reforçar a articulação com instituições e grupos sociais com maior capacidade de influência e mobilização, entre eles a Igreja Católica, o sindicato dos usineiros e os prefeitos. Vários dos nomes que compuseram seu secretariado eram provenientes de setores conservadores da Igreja. As ações anunciadas pelo novo interventor visavam o combate ao latifúndio improdutivo no interior e a construção de moradias populares para os residentes dos mocambos e palafitas (Liga Social contra o Mocambo).


			Com o estabelecimento do Estado Novo, os ocupantes de cargos ligados a Carlos de Lima Cavalcanti foram substituídos por pessoas de confiança e colaboradores do novo campo político. O próprio Lima Cavalcanti entrou para o rol de suspeitos de simpatia ao comunismo, o que servia para justificar o afastamento de seus aliados da gestão. As conexões e o controle sobre os prefeitos foram essenciais também para a estratégia de dominação de Agamenon. O jornal Folha da Manhã transformou-se numa espécie de porta-voz do governo do interventor, ao passo que o Departamento Estadual de Imprensa e Propaganda se encarregava de manter sob controle outros veículos de informação. Artistas e intelectuais também foram alvo de vigilância e de perseguições. Os cultos afro-brasileiros foram severamente combatidos pela interventoria que, mediante o braço armado das forças policiais, atacava e desbaratava os terreiros de candomblé e umbanda, em guerra aberta contra os “xangozeiros”. Até mesmo agremiações carnavalescas foram perseguidas por denúncias de associação com os cultos afro-brasileiros. A autora conclui seu capítulo reafirmando a evidente sintonia entre o interventor em Pernambuco e os poderes centrais da ditadura do Estado Novo.


			A história recente do Brasil é indubitavelmente marcada pelo golpe de Estado civil-militar de 31 de março/1º de abril de 1964 e a subsequente instalação de uma ditadura que durou 21 anos. O Brasil vinha de sua primeira experiência de vivência democrática entre a queda do Estado Novo e a promulgação da Constituição de 1946. Após a presidência do general Gaspar Dutra, Getúlio retornou ao poder pela via eleitoral, reforçando o seu legado nos meios políticos, inclusive pelo apelo ao recurso extremo do suicídio em 1954. Com Juscelino Kubitschek, o país vivenciou um surto de industrialização e viu nascer uma nova capital planejada no Planalto Central. A conturbada e breve presidência de Jânio Quadros, interrompida pela renúncia após apenas oito meses de governo, abriu de vez as portas para a instabilidade política. Seu vice-presidente, João Goulart, só assumiu o poder após ter seus poderes reduzidos com a instalação de um regime parlamentarista. Um plebiscito devolveu o país ao regime presidencialista, mas a tentativa de implementar reformas de base deu o argumento para o recrudescimento do golpismo da caserna. O golpe, que estava latente desde o governo de Getúlio e que foi adiado pela comoção provocada por seu suicídio, se abateu finalmente com amplo apoio interno e externo em 1964.


			A presente coletânea se encerra com três textos que se relacionam com a fase iniciada em 1964. Os capítulos escritos por Pablo Porfírio e Socorro Ferraz tratam diretamente do período da Ditadura Militar, ao passo que a contribuição de José Marcelo Marques Ferreira Filho aborda os anos finais do regime e o início do processo de redemocratização. Em “Pequenas histórias de um mundo movente”, Pablo Porfírio analisa os fatos relativos ao golpe de 1964 a partir do testemunho de Sebastião, trabalhador do Engenho Cachoeira Lisa, em Gameleira, município da Zona da Mata Sul de Pernambuco. O autor ressalta que, no período entre ditaduras, os trabalhadores rurais passaram a participar mais intensamente dos movimentos políticos nacionais.


			Diante da ausência de regulamentação do labor rural nas leis implementadas por Getúlio Vargas, os trabalhadores do campo procuraram se organizar. O autor historia o surgimento de uma das mais conhecidas e importantes destas organizações camponesas, a Sociedade Agrícola e Pecuária dos Plantadores de Pernambuco (SAPPP), fundada em meados da década de 1950 pelos trabalhadores do Engenho Galileia, em Vitória de Santo Antão. A associação ficou popularmente conhecida como Liga Camponesa e tem sua história intimamente entrelaçada com a figura de Francisco Julião.


			Promulgada a Constituição de 1946, iniciaram-se intensas dinâmicas na política partidária no Brasil. Partidos de abrangência nacional surgiram, entre eles o Partido Comunista do Brasil, rapidamente posto na ilegalidade. Em Pernambuco, os partidos de esquerda formaram a Frente do Recife, que conseguiu eleger Pelópidas Silveira como prefeito em 1955. Em 1958, a UDN (União Democrática Nacional) elegeu Cid Sampaio como governador de Pernambuco. No ano seguinte, também pela Frente do Recife, Miguel Arraes foi eleito prefeito do Recife e, em 1962, sucedeu Cid Sampaio no Governo do Estado.


			O mandato de Arraes como governador foi marcado pela atuação junto aos camponeses e pela concessão de direitos à categoria. A mobilização política no campo passou por um incremento considerável, refletindo as mudanças na legislação trabalhista. Ao mesmo tempo, a ampliação das áreas de cultivo de cana-de-açúcar pelas usinas promoveu o despejo de numerosas famílias de camponeses. Várias delas migraram para a capital, passando a residir de forma precária nas periferias do Recife. Porfírio recorre aos relatórios policiais e às publicações dos jornais de época para recompor a história desses dias de tensão nas usinas pernambucanas. A voz do camponês Sebastião também acompanha a narrativa, que culmina com a eclosão do golpe, a mobilização das tropas e a desarticulação, mediante violenta repressão, dos movimentos que então lutavam por melhores condições de vida para os trabalhadores do campo.


			No texto O golpe de 1964 e a ditadura militar em Pernambuco, Socorro Ferraz principia contextualizando o período pós-Segunda Guerra Mundial que ficou conhecido na história como a Guerra Fria, momento no qual as duas superpotências mundiais — os Estados Unidos, pelo bloco capitalista, e a União Soviética, pelo bloco socialista — estiveram em permanente disputa armamentista e por áreas de influência, mantendo sempre um clima mundial de tensão e a expectativa por um iminente conflito nuclear.


			A passagem da década de 1950 para a de 1960 no Brasil se desenrolou dentro deste ambiente potencialmente conflitivo e foi marcada por um clima de golpismo que ameaçava a normalidade institucional. Como já mencionamos acima, após a renúncia à presidência por Jânio Quadros, em agosto de 1961, o vice-presidente João Goulart foi empossado com limitações das suas atribuições. A tentativa de implementar reformas de base provocou reações conservadoras em diversos setores da sociedade brasileira, refletindo os dilemas dos embates internacionais entre os blocos capitalista e socialista. Assim como na década de 1930, o temor ao perigo vermelho foi instrumentalizado para galvanizar apoio popular ao projeto golpista de parte das Forças Armadas. A autora analisa com riqueza de informações o cenário político que se desenhou durante o atribulado governo de Goulart em seus dois momentos — a fase parlamentarista e após o retorno ao presidencialismo. O cenário em Pernambuco, governado por Miguel Arraes desde janeiro de 1963, também refletia as tensões políticas generalizadas. Por outro lado, aumentavam as interferências externas, sobretudo do governo norte-americano mediante diversos expedientes, inclusive com a ação de instituições financiadas a partir dos EUA em território brasileiro, destinadas a dar apoio ideológico e material aos projetos conspiracionistas então em curso. A autora recorre a um elucidativo fato ocorrido em Surubim, em 1961, para ilustrar o nível de tensão no campo provocado pela propaganda de direita, insistentemente direcionada para convencer a sociedade de que havia um sério risco de levante comunista no interior de Pernambuco. A documentação diplomática consultada por Ferraz permitiu traçar um quadro das forças em jogo nos meses que antecederam o golpe.


			Após muitos rumores, as tropas do exército iniciaram os movimentos para derrubar o presidente Goulart. Em Pernambuco, o Palácio do Campo das Princesas foi cercado por tropa armada, e o governador Miguel Arraes feito prisioneiro. Também foi deposto e preso o prefeito do Recife, Pelópidas Silveira. Os estudantes se mobilizaram em passeata, mas acabaram sendo alvo de tiros que mataram Jonas de Albuquerque Barros, de 17 anos, e Ivan Rocha Aguiar, de 23 anos. O movimento camponês também foi rapidamente atingido pela repressão. Socorro Ferraz utiliza a documentação recolhida e sistematizada pela Comissão Estadual da Memória e Verdade Dom Helder Camara para traçar um quadro do modus operandi do regime militar e da resistência intentada — por vias políticas ou pela luta armada — por diversos coletivos atuantes no período. Associações e indivíduos vistos com desconfiança pelo regime golpista passaram a ser sistematicamente perseguidos e violentados. As prisões, torturas e assassinatos se multiplicaram, tingindo de sangue a história dos anos seguintes em Pernambuco e no Brasil.


			O volume se encerra com a contribuição de José Marcelo Marques Ferreira Filho intitulada A redemocratização pelo prisma da subalternidade (Pernambuco, 1979–1985), que abarca os anos finais do regime militar, quando se desenrola o processo de transição para um retorno do poder aos civis e para a redemocratização do país. Partindo da proposta teórico-metodológica preconizada por Walter Benjamin, o autor propõe uma análise do período a contrapelo. Seus interlocutores são os trabalhadores de Pernambuco, do litoral até os sertões, revelando “feridas e mazelas sociais, institucionais e políticas de um tempo sombrio na nossa história recente”. O ano de 1979 foi marcado pelo início da flexibilização do regime, com a revogação dos atos institucionais e a Lei da Anistia, mas também pelo agravamento das condições da economia nacional, o que provocou grandes dificuldades para as classes trabalhadoras. Naquele ano, greves de várias categorias profissionais — incluindo médicos residentes, rodoviários e professores — agitaram a cidade do Recife e receberam apoio da sociedade civil e do partido de oposição ao regime, o Movimento Democrático Brasileiro (MDB). As mobilizações surgiram muitas vezes de forma espontânea, uma vez que os sindicatos se encontravam frequentemente sob forte influência das classes patronais e do governo.


			Enquanto na cidade os movimentos se sucediam, no campo Pernambuco viu eclodir uma greve de canavieiros que chegou a paralisar 100 mil trabalhadores. Apesar de uma tradição de mobilização camponesa que remontava aos anos 1950, como vimos antes, foi apenas em 1979 que um movimento massivo foi realizado. Assim como no caso da capital, as perdas salariais e as dificuldades econômicas dos trabalhadores foram fortes motivações para a mobilização. A esses fatores se juntava uma onda de expulsões de “moradores de engenhos” das propriedades rurais da zona da cana. Em relação ao sertão, o autor resgata a história dos afetados pelas represas construídas pela Companhia Hidroelétrica do São Francisco (Chesf). Com a inundação de vastas áreas, os moradores tinham que ser realocados. No caso de Petrolândia, toda a população foi transferida para outro local, o que, evidentemente, teve uma série de repercussões para os habitantes do município. Ferreira Filho recupera a história de luta dessas populações sertanejas para fazer valer os seus direitos com o reassentamento em áreas seguras e em melhores condições do que as que viviam antes. Dessa forma, o autor nos apresenta um olhar sobre o processo de redemocratização a partir da perspectiva de agentes históricos que não são aqueles comumente priorizados em outras narrativas.


			A produção deste volume não teria sido possível sem a profícua colaboração das autoras e dos autores aqui reunidos. São pesquisadoras e pesquisadores destacados em seus ramos de investigação, que possuem itinerários formativos e bases teóricas distintas, mas que pautam suas práticas historiográficas por rigorosos padrões de exigência. A todas e todos, nossos sinceros agradecimentos. Somos gratos ainda ao corpo técnico e à diretoria da Companhia Editora de Pernambuco (Cepe) que, de forma coerente com as práticas de excelência observadas pela casa, proporcionaram tudo o que foi preciso para que o nosso trabalho chegasse a bom porto. Registramos ainda nosso reconhecimento ao ex-deputado federal Tadeu Alencar, responsável pela emenda parlamentar que viabilizou o suporte financeiro necessário para a materialização desta obra.


			Pernambuco — como Brasil inaugural que é e pela riqueza de sua história — jamais poderá ser contido nas páginas de uma obra historiográfica, por mais densa e extensa que ela possa ser. Temos a plena consciência de que ainda há muito a ser feito na escrita da história do nosso estado. Nesse sentido, desejamos que esta obra possa ser um estímulo para que novas gerações de historiadores recuperem e apresentem novas facetas do nosso passado histórico.


			 


			Olinda, agosto de 2023


		




		



			Povos indígenas em Pernambuco: um panorama histórico


			Edson Silva
Mariana A. Dantas


			Neste capítulo buscamos apresentar um olhar panorâmico sobre a presença de diferentes povos indígenas na História de Pernambuco, enfatizando a construção territorial e política para a formação atual do estado. Abordaremos aspectos arqueológicos sobre a ocupação humana dos espaços, ressaltando não ser possível estabelecer continuidades simples ou diretas entre esses grupos e os povos indígenas em contato com europeus a partir do século XVI. Isso ocorre devido às dinâmicas de migrações, reelaborações socioculturais e identitárias protagonizadas por essas populações. Também serão apresentadas as relações entre os indígenas de grupos variados e portugueses, indicando as situações de conflitos e alianças fundamentais para o avanço colonial sobre os territórios e o estabelecimento do projeto luso em Pernambuco. Nesse processo, as aldeias desempenharam um papel central para os indígenas, constituindo-se um espaço de ressocialização ante a ordem colonial e de sobrevivência em melhores condições diante do contexto de violências, ao mesmo tempo em que serviram de unidade de ocupação estratégica para Coroa portuguesa, Igreja Católica Romana e colonos.


			Como desdobramento das políticas portuguesas sobre os indígenas, serão apresentadas as transformações profundas ocorridas nos territórios das aldeias com a criação de vilas e lugares ao longo do século XVIII. Assim, os indígenas chegaram ao século XIX com expressões socioculturais e identidades bastante modificadas, mas ainda defendendo o acesso coletivo aos territórios das aldeias coloniais por meio de participação política nas revoltas no início do período e do enfrentamento ao processo de extinção desses espaços, suscitado pela Lei de Terras, de 1850.


			Na última parte do capítulo, trataremos das emergências étnicas do século XX como resultado das mobilizações políticas dos povos indígenas para a construção e o reconhecimento de direitos frente ao Estado brasileiro. O percurso histórico aqui traçado, no qual o lugar social diferenciado ocupado pelos indígenas é ressaltado, é orientado pela ideia de que as épocas históricas, das mais remotas às mais contemporâneas, têm um vínculo de solidariedade a ser compreendido em sentido duplo (BLOCH, 2001, p. 65). Passado e presente, então, devem ser percebidos em relações de interdependência mútua, iluminando-se reciprocamente (BRAUDEL, 2014, p. 57).


			 


			Os primeiros grupos humanos em “paranã-buc”


			A expressão paranã-buc, de indígenas no litoral e que significa “o mar quebra” ou “o mar arrebenta nos arrecifes”, uma das muitas palavras Tupi na geografia nacional, foi apropriada pelos colonizadores portugueses e falada como “Pernambuco” (SAMPAIO, 1901). Apesar de atividades variadas provocarem intensas alterações ambientais na atual região litorânea desde a colonização portuguesa, como a constituição de povoações e cidades, os extensos plantios da lavoura canavieira e a recente construção de uma refinaria de petróleo, pesquisas arqueológicas registraram a presença humana anterior à colonização. A exemplo de artefatos arqueológicos (fragmentos de vasilhames cerâmicos, cachimbos, adornos, raspadores de pedra) encontrados em Camaragibe, São Lourenço da Mata, Igarassu, Jaboatão dos Guararapes, como também em Suape, entre Ipojuca e o Cabo de Santo Agostinho (COSTA, 2018), todos municípios localizados na Região Metropolitana do Recife.


			Nas regiões do Agreste e do Sertão, o semiárido pernambucano, as pesquisas arqueológicas constataram sítios abertos e em abrigos sob rochas de caçadores-coletores, agricultores-ceramistas com ocupações humanas mais longas nas proximidades do Rio São Francisco. E na microrregião de Arcoverde e adjacências, no final da década de 1970, foram cadastrados vários sítios arqueológicos próximos a cursos de água nos municípios de Brejinho, Buíque, Pedra, Venturosa, Alagoinha, Paranatama, Brejo da Madre de Deus, Passira, Taquaritinga do Norte (MARTIN, 2008, p. 131). Na região de Buíque, atualmente habitada pelo povo indígena Kapinawá, no sítio arqueológico Alcobaça, indícios apontaram a prática da horticultura em períodos úmidos, em uma relativa sedentarização com alguns cultivos, evidenciada pelo número de enterramentos ocorridos nesse local (MARTIN, 2008).


			No Brejo da Madre de Deus, os estudos arqueológicos na Furna do Estrago dataram o local habitado por humanos em aproximadamente 10.000 anos, com ossos e vestígios encontrados em um cemitério usado por cerca de 250 anos. Os estudos apontaram as necessárias adaptações e os conhecimentos específicos utilizados pelos grupos humanos sobre o ambiente naquela região de “brejo”, vizinha à “Mata Serrana do Bituri”,, estendendo-se atualmente do Brejo da Madre de Deus até Belo Jardim (LIMA, 2012). Pesquisas em diferentes regiões no Semiárido pernambucano evidenciaram os sítios arqueológicos localizados próximos às fontes de água, e as pesquisas apontaram a dispersão dos vestígios da ocupação humana há milênios, significando as intrínsecas relações com nascentes, lagoas e rios intermitentes, o que possibilitou o acesso a recursos naturais e assim o pouso para a caça e a coleta.


			Essa presença humana há milhares de anos no Agreste e no Sertão pernambucanos ainda é muito desconhecida. As pesquisas arqueológicas apontaram apenas, até onde foi possível, indícios sobre como os diferentes grupos humanos habitaram a região desde épocas remotas. É importante fazer a ressalva de que é bastante questionável estabelecer uma relação linear entre as pesquisas arqueológicas e grupos étnicos no presente (OLIVEIRA, 2012, p. 27-48). Sobretudo no Semiárido, onde os atuais territórios habitados pelos povos indígenas foram construídos a partir dos processos históricos pós-colonização portuguesa, com concentração em missões religiosas, migrações, deslocamentos forçados, guerras e perseguições, a exemplo do ocorrido no espaço conhecido como sertões do São Francisco (SILVA; OLIVEIRA; SANTOS JUNIOR, 2018, p. 129-149).


			Os estudos sobre esses períodos da história da humanidade ainda os identificam como “pré-história”, equivocadamente fazendo uso de perspectivas evolucionistas e etnocêntricas. No entanto, ainda são muito importantes por utilizarem uma abordagem necessariamente interdisciplinar e apresentar informações arqueológicas que ajudam a pensar como os povos indígenas na atualidade teriam aprendido, ou não, as formas de ocupar a região herdada de grupos humanos antepassados. Contribuem também para compreender as mudanças ocorridas nas relações humanas com o ambiente, com a natureza, as relações socioambientais nos períodos anteriores e posteriores à colonização portuguesa, especificamente na região do Semiárido, onde estão localizados os atuais territórios habitados pelos povos indígenas em Pernambuco.


			 


			Sociodiversidades indígenas e protagonismos no contexto das relações coloniais


			É extremamente importante e necessário ler criticamente as visões históricas sobre os indígenas elaboradas no século XIX na escrita de uma História do Brasil pelos membros do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB). Foram construídas, então, concepções cristalizadas e repetidas acerca da suposta selvageria, da degeneração e da inexpressividade dos nativos anterior à colonização portuguesa no país. Perspectivas etnocêntricas, eurocêntricas e evolucionistas foram questionadas posteriormente em pesquisas demográficas a partir de estudos realizados por historiadores em fecundos diálogos com categorias antropológicas sobre as alteridades, que vêm possibilitando a revisão de paradigmas e afirmações equivocadas (OLIVEIRA, 2014).


			Os povos indígenas habitantes no atual Litoral Norte pernambucano, mais especificamente em Igarassu e na Capitania de Itamaracá, identificavam-se e eram identificados pelos agentes coloniais de acordo com os contextos de guerras e de alianças nas relações com os europeus nos primeiros anos da colonização portuguesa. Os Potiguar e os Tabajara, povos denominados como Tupi, habitavam o litoral e, aldeados, participaram ativamente na organização sociopolítica da colônia. Na estrutura da sociedade colonial, lideranças nativas assumiram cargos como comandantes de “terços dos índios”, tropas militares aliadas aos colonizadores, barganhando benefícios para si e para seus liderados. Os Caeté são ressaltados nos registros sobre os primeiros anos da colonização pelos ataques aos portugueses na região onde seria fundada Nova Lusitânia, mais tarde chamada Olinda. Após o cerco em fins da década de 1540, os indígenas foram considerados inimigos, perseguidos e citados habitando nas matas no Litoral Sul, a partir do Cabo de Santo Agostinho (SILVA, 2004).


			A colonização portuguesa não teria ocorrido sem o apoio fundamental e necessário dos indígenas, como descreveram os relatos dos cronistas coloniais. Os indígenas contribuíram decisivamente com conhecimentos sobre a terra e com o trabalho na derrubada das matas, construção de estradas e casas, como tropas militares para a defesa da colônia contra os franceses e indígenas aliados, considerados hostis pelos portugueses. E, sobretudo, o trabalho nos engenhos, na agricultura, produzindo para alimentar a colônia. Os indígenas traziam para os colonizadores portugueses “muitas galinhas, caças, e frutas do mato, peixe, e mariscos” trocados por anzóis, facas, foices, e machados, como escreveu o Frei Vicente de Salvador no livro História do Brasil, publicado em 1627. Portanto, somente a partir das relações coloniais, é possível compreender afirmações identitárias e expressões socioculturais indígenas como resultados de processos históricos.


			 


			Impactos da colonização portuguesa e formação das aldeias coloniais1


			As aldeias missionárias coloniais foram centrais no projeto colonial português e desempenharam importantes funções desde o início da colonização da América até a consolidação do domínio luso e a consequente implantação de um regime administrativo. Havia um quadro complexo de interesses e expectativas de diferentes sujeitos históricos em torno dessas novas unidades territoriais, constituídas em contexto colonial (ALMEIDA, 2013, p. 87-146). É importante, então, apontar caminhos para repensar a narrativa da ocupação da América portuguesa, recolocando aldeias missionárias ao lado de sesmarias, engenhos de açúcar e fazendas de gado, como aspectos imprescindíveis à política portuguesa de domínio do território. E, assim, demonstrar a centralidade da atuação das populações indígenas na formação da sociedade colonial.


			Enquanto alternativa de sobrevivência diante do contexto colonial de violências, as aldeias foram o espaço onde os indígenas se adaptavam às novas condições, vivenciando um profundo e intenso processo de reorganização social e transformação identitária. Num primeiro momento, a atuação de missionários de ordens religiosas foi centrada na transformação dos ritos, costumes, vida política e econômica dos indígenas, ainda que não previssem a assimilação completa dos nativos à sociedade colonial.


			Contudo, os grupos indígenas vivenciaram essas mudanças não somente em função apenas dos interesses e necessidades da Coroa lusa e da Igreja Católica Romana. Ainda que ocupando um lugar desprivilegiado na sociedade colonial, se apropriaram das legislações e dos termos da administração portuguesa que lhes conferiam obrigações, como também concediam direitos, sendo o principal destes o acesso coletivo às terras das aldeias. Dessa forma, as identidades de grupos indígenas têm estreita conexão com os territórios concedidos pelo monarca português no período colonial, sendo esses espaços coletivos a principal referência depois dos profundos processos de mistura vivenciados (OLIVEIRA, 2016).


			Em Pernambuco, a escolha da localização de cada aldeia correspondia aos posicionamentos estratégicos percebidos pelos colonos portugueses, bem como dependia dos contextos políticos, econômicos e sociais. Convertidos em súditos católicos do rei de Portugal, os indígenas reunidos nas aldeias ocupavam vastos espaços e contribuíam para a consolidação de núcleos populacionais. A concepção da aldeia enquanto espaço de transformação dessas populações foi um projeto dos Jesuítas, apoiados pelo governo português, incentivando a atuação desses religiosos com missionários de outras ordens e seculares. Após os primeiros anos de tentativas e os resultados frustrados na conversão de indígenas em missões itinerantes, na década de 1550 o Jesuíta Manoel da Nóbrega criou a ideia de aldeia fixa englobando “o projeto religioso inicial (ensinar a doutrina cristã aos índios) num amplo programa de transformação social, política e econômica do índio”. Para os indígenas, esse projeto significava a reunião no espaço determinado do aldeamento e para o missionário, a passagem da itinerância para a fixação no trabalho catequético. Nesse sentido, a aldeia missionária era uma especificidade do trabalho missionário no Brasil (CASTELNAU-L’ESTOILE, 2006, p. 116).


			Foi nesse contexto de atuação missionária e de reconfigurações socioculturais e de identidades indígenas que a instituição da tutela se firmou como base para as relações entre o governo português, povos indígenas, missionários e colonos. A tutela foi concebida pelos Jesuítas no século XVI, que entendiam ter o direito e o dever de exercê-la. Considerando o indígena um ser incompleto, com faculdades racionais deturpadas, mas com potencialidades devido à condição humana, seria de responsabilidade dos religiosos reeducar os nativos no sentido de induzir os “modos legítimos de exercício das práticas sociais” (ZERON, 2011, p. 397). A condição de indígena era compreendida como temporária, pois, com o trabalho pedagógico de reeducação no espaço vigiado do aldeamento, o nativo seria suficientemente autônomo e livre. Investidos da função de intermediários, os missionários também controlavam a organização do trabalho indígena frente às demandas apresentadas pelos colonos. Reunindo as tarefas de educar, catequizar e organizar para o trabalho as populações indígenas, os missionários, notadamente os Jesuítas, tornaram-se também representantes do Estado português, constituindo uma relação triádica com os colonos e os indígenas (OLIVEIRA, 1988). A tutela foi a marca intrínseca das relações entre Estado português, posteriormente Império brasileiro, e os povos indígenas, com pequenos abalos por meio de legislação e da ação dos próprios indígenas.


			Havia, portanto, vários interesses, expectativas e necessidades em jogo nos processos de constituição das aldeias. Considerando os processos violentos de colonização, é igualmente necessário perceber que essas unidades territoriais também serviam às necessidades indígenas por melhores condições de sobrevivência. Assim, em muitas ocasiões os indígenas negociaram com o colonizador e os missionários as condições menos opressivas para o aldeamento, originando relações de interdependência e reafirmando a necessidade da participação nativa para o logro do projeto colonial. Não obstante, eram frequentes as situações de conflito, violências, escravização e aldeamento forçado através de “guerras justas” e resgates.2


			Nos dois primeiros séculos de colonização foram instaladas aldeias missionárias ao longo do litoral na Capitania de Pernambuco. Duas aldeias, a de São Miguel do Una (depois conhecida como Barreiros) e a da Escada, tiveram uma existência mais longeva até o final do século XIX. Outras menores foram criadas e desocupadas continuamente, refletindo as dinâmicas da colonização e o domínio dos territórios pela Coroa portuguesa. Para essas novas unidades territoriais foi fundamental os colonos lusos construírem alianças com os indígenas, inserindo-se nas disputas internas antecedentes à colonização (ALMEIDA, 2013, p. 47-86).


			Sobre a importância das alianças com indígenas para iniciar e consolidar o poderio português na região é exemplar o caso de Jerônimo de Albuquerque, cunhado do primeiro donatário, Duarte Coelho Pereira. Na década de 1530, Jerônimo se casou com Maria do Espírito Santo Arcoverde, indígena Tabajara, filha de importante liderança. Dessa união resultou uma interlocução fundamental para o enfrentamento com os Caeté, resistentes às investidas portuguesas e simpáticos ao estabelecimento de franceses na região. Os Caeté também realizaram contínuos ataques às vilas de Igarassu e Olinda entre os anos de 1548 e 1549, findados devido ao apoio recebido pelos portugueses de outros indígenas. No caso do cerco à Olinda, destacou-se também a atuação de mulheres Caeté, sendo uma delas esposa de um dos homens de Duarte Coelho, separando-se, portanto, do grupo maior de indígenas desse povo que era inimigo dos portugueses (SILVA, 2022, p. 38-44). Desses exemplos, é evidente a importância da participação das mulheres indígenas nos jogos políticos e nas guerras coloniais. Como reconhecimento das ações em favor do domínio luso, Jerônimo de Albuquerque recebeu generosas doações de sesmarias, beneficiando todos os filhos com Maria Arcoverde (MELLO, 2012; BARBOSA, 2008). A partir dessas doações foi estabelecida uma rede de influências por parte de sua família ao sul do Recife. Outras sesmarias foram doadas na mesma época para colonos empenhados na guerra contra os Caeté.


			Ao passo que as relações fundamentadas nas trocas comerciais foram estabelecidas, bem como alianças e guerras entre indígenas e portugueses, houve a instalação de feitorias, engenhos e aldeias missionárias. É importante ressaltar que a maior parte da mão de obra escravizada utilizada nos engenhos de açúcar nas primeiras décadas do século XVI era indígena, resultado das guerras empreendidas entre os Tabajara, aliados dos portugueses e outros povos no litoral como os Caeté. Como afirmou Pero de Magalhães Gândavo, a força de trabalho indígena era “a principal fazenda da terra” (SILVA, 2022, p. 40-41).


			No final do século XVI foram instaladas aldeias missionárias com a atuação de Franciscanos e Jesuítas no litoral de Pernambuco. Os missionários teriam instalado algumas aldeias, constando as de São Miguel do Una, de Escada e de Guena, esta última conhecida posteriormente como Goiana. Nesses novos territórios foram reunidos indígenas Potiguara, Tabajara e Caeté (SILVA, 2004, p. 83; SILVA, 2021, p. 40). A Aldeia da Escada foi descrita com essa denominação nas fontes coloniais do século XVII, mas na localidade, na década de 1590, havia uma missão iniciada por Franciscanos. A missão foi assumida posteriormente por Jesuítas até 1635, quando religiosos Oratorianos começaram a administrá-la. Em 1670, naquele local, foi fundada a Aldeia da Nossa Senhora da Apresentação do Ipojuca e construído um oratório para devoção da padroeira no alto de um morro, acessado por meio de uma escadaria cavada na terra, sendo o local conhecido como Aldeia de Nossa Senhora da Escada (SILVA, 2021, p. 40).


			A Aldeia de São Miguel do Una foi criada entre 1590 e 1593 ao sul do Rio Una por missionários Franciscanos (WILLEKE, 1969, p. 211). Duarte Coelho enfrentou muitos problemas em anos anteriores com os Caeté. Em 1571, o donatário obteve sucesso no ataque ao último foco de resistência dos Caeté nas proximidades do Rio Sirinhaém (VIEIRA, 2011, p. 71). Sendo, portanto, possível inferir que a Aldeia de São Miguel do Una foi constituída como uma estratégia para manter os indígenas submissos, bem como um núcleo do domínio português na colônia. Para Willeke, este seria “o primeiro núcleo cristão entre os caetés” (1969, p. 218).


			Em uma região onde seriam instalados engenhos de açúcar, possivelmente a mão de obra indígena das duas aldeias foi disputada pelos colonos. No início da colonização, o trabalho indígena era largamente empregado, sendo essencial na implantação do cultivo da cana e na transformação em açúcar nos engenhos (OLIVEIRA, 2014, p. 213). Ainda com poucos rendimentos, os portugueses percebiam nas aldeias um caminho para o acesso à mão de obra, para a composição de tropas na defesa dos primeiros povoados coloniais ou para compor as expedições rumo ao interior das capitanias. Dessa forma, os indígenas incorporavam novas ferramentas e se inseriam em novos processos de trabalho (ALMEIDA, 2013; OLIVEIRA, 2014, p. 213-214).


			Em meados do século XVII, as aldeias missionárias vivenciaram intensas mudanças com o domínio holandês em Pernambuco e o crescimento dos quilombos em Palmares. Com o fim das guerras entre holandeses e lusos, foram constituídas novas aldeias, como observado na década de 1660:


			 


			Tabela 1 — Aldeamentos indígenas na Capitania de Pernambuco (1660)


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Nome do Aldeamento


						

							

							Localização


						

							

							Povo Inicialmente Aldeado


						

					


					

							

							Aldeia Acaiuiba


						

							

							Às margens do Rio Tracunhaém


						

							

							Provavelmente Tabajara


						

					


					

							

							Aldeia de Acajuapáie


						

							

							Às margens do Rio Capibaribe,


							no litoral


						

							

							Provavelmente Tabajara


						

					


					

							

							Aldeia Itapicirica


						

							

							Nos limites da bacia hidrográfica do Rio Goiana, provavelmente na atualidade a cidade de Condado


						

							

							Provavelmente Tabajara


						

					


					

							

							Aldeia Santo Antão


						

							

							Na margem do Rio Ipojuca


						

							

							Provavelmente Caeté


						

					


					

							

							Aldeia S. João de Carrese


						

							

							Na margem do Rio Goiana, próximo da Vila de Goiana


						

							

							Potiguara e Tabajara


						

					


					

							

							Aldeia Nossa Senhora de Escada


						

							

							Às margens do Rio Ipojuca


						

							

							Caeté


						

					


					

							

							Aldeia São Sebastião


						

							

							Na área estuária do Rio Una


						

							

							Caeté e Tabajara


						

					


					

							

							Aldeia São Miguel


						

							

							Próximo ao Engenho Aldeia, nos limites da atual cidade de Paudalho


						

							

							Tabajara e Potiguar


						

					


					

							

							Aldeia Tabuçurana


						

							

							Às margens do Rio Itapirema, nos limites da atual cidade de Itaquitinga


						

							

							Provavelmente Tabajara


						

					


					

							

							Aldeia Tapiruçu


						

							

							Na margem do Rio Tapiruçu


						

							

							Provavelmente Caeté


						

					


				

			




			Fonte: SILVA, 2022, p. 59.


			 


			Mapa 1 — Aldeamentos indígenas na Capitania de Pernambuco (1660)
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			Fonte: SILVA, 2022, p. 59.


			 


			As invasões coloniais avançam para o interior de Pernambuco


			Após a instalação de aldeias, engenhos e feitorias no litoral, o avanço português se deu rumo ao interior da capitania. Nos espaços conhecidos nas fontes coloniais como sertões, diversos povos indígenas foram citados habitando as serras e as chamadas ribeiras dos rios Ipojuca, Ipanema, Pajeú, Moxotó. São referenciados vários etnônimos, como: Calabassa, Caracuis/Caraquis, Cariri, Caruaz/Caruasú, Carnijós, Coripós/Caripós, Guegues/Oguez/Ouês/Ohy, Ichuz/Enxus, Jeritacós/Jeripancós, Oris, Pankararu/Pancararú/Brancararú, Paraquió/Paratió, Pipipã, Porcás/Procás/Porús, Umãs/Humanz, Xocós/Chocós, Xucuru/Sukuru. (MEDEIROS; MUTZENBERG, 2013). Na atual região do Submédio São Francisco, fronteira entre Bahia e Pernambuco, também conhecida como Sertão de Itaparica, foram registrados vários indígenas nas ilhas e margens do Rio São Francisco, “um rio de indígenas” (OLIVEIRA, 2022).


			As nomeações dos indígenas como os Tupi habitantes no litoral, supostamente favoráveis às relações coloniais, aliados aos colonizadores portugueses, aldeados e catequizados pelos Jesuítas, em oposição à designação genérica como “tapuia” para os diversos povos indígenas habitando no interior, “pelos sertões”, considerados selvagens, hostis, inimigos para serem combatidos, foram construções coloniais. Assim, a classificação “tapuia”, elaborada desde os primeiros anos da colonização lusa no Brasil, como categoria espacial e geográfica, além de negar as sociodiversidades indígenas no interior, justificava os investimentos nos confrontos bélicos e as violências contra os povos indígenas habitantes nos “sertões”, resistindo às invasões dos colonos e do gado (POMPA, 2003).


			A colonização e a ocupação portuguesa no interior pernambucano ocorreu na região onde nas últimas décadas foram realizadas várias pesquisas arqueológicas. A expansão colonial lusa para o interior se iniciou a partir de meados do século XVII, após uma grande pressão demográfica na região litorânea impulsionando a colonização portuguesa para a região do atual Semiárido. As terras na região costeira estavam ocupadas com a lavoura da cana-de-açúcar, e multiplicaram-se os pedidos à Coroa portuguesa de terras no “sertão”: senhores de engenho alegavam possuir gados sem terras onde pudessem criá-los (MEDEIROS, 1993, p. 23-26).


			Foram então concedidas sesmarias, pelo governo português, legitimando assim o expansionismo colonial, com as invasões das terras indígenas.


			A produção açucareira no final do século XVI no litoral do atual Nordeste gerou lucros significativos e foi motivo de atração populacional. E o Estado português objetivava conhecer e explorar economicamente o interior. No citado período, a Coroa portuguesa incentivou expedições para o reconhecimento de caminhos de penetração pelo interior da região e a descoberta de recursos minerais (metais preciosos) e naturais geradores de lucros. Os rios Capibaribe e Ipojuca foram utilizados, em 1738, como rotas do litoral em direção ao sertão. O “Caminho do Capibaribe”, partindo do Recife, seguia pelas povoações margeando esse rio, atravessando o território paraibano, alcançando a ribeira do Pajeú, percorrendo o trajeto entre os atuais municípios de São José do Egito e Cabrobó. O “Caminho do Ipojuca” acompanhava o vale desse rio, seguindo pelo Sertão do Moxotó até o Rio São Francisco, na altura de Santa Maria da Boa Vista. Um terceiro caminho, em 1802, também citado por Capistrano de Abreu (ABREU, 1998, p. 39), partia de Olinda e aproveitava o “Caminho do Ipojuca”, passando pelo Sertão do Moxotó e chegando ao São Francisco (MELLO, 2004, p. 89).


			Por esses caminhos, muitos indígenas nos territórios ou aldeados, colonos, escravizados africanos, missionários e o gado foram ocupando os espaços nas regiões dos chamados Agreste e Sertão, entre fazendas, povoados e aldeamentos servindo como pontos de apoio para futuras migrações do litoral para o interior. Nesse processo de expansão, ocorreu a incorporação do interior das chamadas Capitanias do Norte do Brasil ao mundo colonial, transformando espaços supostamente vazios, do ponto de vista do colonizador, em lugares habitados por súditos da Coroa portuguesa. Para a instalação das fazendas de gado no atual Semiárido pernambucano era necessário “amansar” os indígenas considerados hostis. Em 1661, o governador Francisco de Brito Freire informava o aldeamento de muitos “tapuias”, até aquele momento considerados “indomáveis”, tendo sido constituídas duas novas povoações, com igrejas, sob a responsabilidade do padre português João Duarte do Sacramento, fundador da Congregação do Oratório no Brasil (MEDEIROS, 1993, p. 35). Dez anos mais tarde, por volta de 1671, o padre Sacramento fundava, no “Ararobá” (Serra do Ararobá), uma aldeia de indígenas Xukuru (MEDEIROS, 1993, 51-53).


			Os religiosos se dedicavam ao comércio de gado, tornando produtivas as terras sob o domínio da Congregação, e com isso compravam mais terras, até então ocupadas por sesmeiros, nas localidades próximas à missão (MEDEIROS, 1993, p. 63-64). O local era considerado como “a chave de todo aquele sertão”, e esta foi a razão de ter sido mantida, por muito tempo, a Missão do Ararobá, como ponto de apoio para a expansão da colonização e das invasões portuguesas no interior pernambucano até o cearense. O atual Semiárido foi o espaço alcançado pela política de colonização e ocupação, destacando a Bacia do Submédio Rio São Francisco que, pela potencialidade hídrica, possibilitou a fixação lusa naquela região. Na expansão colonial para o chamado Sertão, a pecuária foi a atividade predominante; e, no decorrer dos anos, vários processos contribuíram para a construção de imagens e da história do Sertão nordestino como despovoado de indígenas (SILVA; SANTOS JR.; OLIVEIRA, 2017).


			 


			O Diretório dos Índios e a Direção em Pernambuco: mudanças e resistências na formação das vilas e dos lugares


			Com as mudanças vivenciadas no Império português ao longo do século XVIII, ocorreram transformações na política indigenista, marcada pela criação do Diretório dos Índios (ALMEIDA, 2015). Um projeto elaborado pelos irmãos Sebastião José de Carvalho e Melo, Conde de Oeiras (1759) e depois Marquês de Pombal (1770), e Francisco Xavier de Mendonça Furtado, governador do Grão-Pará. Inicialmente pensado para atuação nesse estado a partir de 1757, em 1758 foi ampliado para todas as regiões da colônia. Com objetivo assimilacionista e de reestruturação da experiência indígena no Brasil, o Diretório pode ser caracterizado como um modelo de tutela exercido pelo Estado, um regimento de trabalho regulador das relações entre indígenas e não indígenas, e um plano de povoamento (ALMEIDA, 1997).


			Na Capitania de Pernambuco e suas anexas foi adaptado em 1758 pelo governador Luís Diogo Lobo da Silva, recebendo o título de Direção com que interinamente se deve regular os índios das novas vilas e lugares eretos nas aldeias da capitania de Pernambuco e sua anexas. Ainda que houvesse diferenças e adaptações ao contexto específico dessas capitanias, muitos artigos da Direção eram iguais aos do Diretório de 1757 (LOPES, 2005, p. 82-83). Concebido como uma crítica à política indigenista anterior baseada no modelo missionário, o Diretório dos Índios em 1757 reafirmou a necessidade de um governo temporal sobre os indígenas exercido por um não indígena. Dessa forma, uma mudança central foi a designação de um enviado do governo português como administrador temporal nas aldeias, dos indígenas e dos seus bens. O diretor de índios assumiria a administração da aldeia, “enquanto os índios não tiverem capacidade para se governarem”. Ou seja, compreendia-se a relação entre tutor e tutelado como transitória, assim como a própria condição de indígena, pois, com a aplicação do Diretório, as diferenças socioculturais e identitárias deveriam ser apagadas. Os missionários, assim, permaneceriam apenas com a função de catequese (ALMEIDA, 1997).


			Além do aspecto administrativo, o Diretório também regulamentou as maneiras pelas quais os indígenas se relacionariam com os não indígenas. O principal intuito do incentivo às relações interétnicas era inserir os indígenas na sociedade colonial como vassalos do rei de Portugal sem distinções em relação aos demais. Por isso, deveriam ser promovidos o comércio, a comunicação e os casamentos entre indígenas e não indígenas para os primeiros aprenderem os modos considerados civilizados por meio de observação e interação. Os indígenas também receberiam nomes e sobrenomes portugueses, usariam obrigatoriamente a língua portuguesa para se comunicar e deveriam usar roupas em modos europeus. Os espaços das aldeias deveriam ser radicalmente transformados e no lugar seriam construídas vilas com nomes portugueses (ALMEIDA, 1997, p. 185-194; LOPES, 2005, p. 78-79). Com isso, foi proposta uma mudança radical e ampla nos modos e costumes das populações indígenas aldeadas, promovendo a mestiçagem e a assimilação, constituindo um movimento de mistura reconfigurando as identidades e as expressões socioculturais desses povos.


			Além de adaptar o Diretório a Pernambuco, o governador da Capitania de Pernambuco também seguiu as orientações do governo pombalino criando vilas no lugar das aldeias, ordenando que fossem erigidos os novos estabelecimentos em alguns lugares específicos. A implantação da Direção nos sertões foi orientada para reunir os indígenas não aldeados, transferir os que viviam em aldeias com menos de 150 casais e transformar em vilas e povoados com nomes portugueses as aldeias existentes. O responsável pela reunião de indígenas dispersos e envolvidos em ataques a moradores foi o sargento-mor Jerônimo Mendes da Paz, que empreendeu várias bandeiras pelo interior da capitania. Conforme determinações do governador Lobo da Silva, Jerônimo da Paz repartiria os grupos dispersos nas novas vilas, estes devendo ser convencidos ou subjugados pela força. Muitos dos indígenas vencidos em batalhas foram repartidos entre os moradores para o trabalho, pretensamente em troca de educação, ou foram empregados em obras públicas (MEDEIROS, 2007, p. 122-125).


			Entre guerras e alianças, ao longo do território da Capitania de Pernambuco, foram erigidos 24 novos lugares e vilas com nomes portugueses nos locais onde havia cerca de 60 aldeias. Dessa forma, no território compreendendo o atual estado de Pernambuco, foram criados no Litoral o Lugar Barreiro, em 1763, na localidade da Aldeia do Una, sob a jurisdição da Vila de Sirinhaém. No Agreste foram criados o Lugar Águas Belas, em 1762, onde era a Aldeia do Comunaty, e a Vila de Cimbres (atualmente distrito de Pesqueira) na localidade do antigo Aldeamento do Ararobá, chamado de Nossa Senhora das Montanhas, conhecido também como Monte Alegre. O nome de Cimbres corresponde a uma povoação no distrito de Viseu, região norte de Portugal. Em 1761, no Sertão do São Francisco, foram erigidas a Vila Ilha de Santa Maria, no lugar da Missão Arapoá e reunindo indígenas de aldeias diversas da região, e a Vila Ilha de Assunção, no local da Aldeia de “índios de nação Kariris”, sendo a maior e mais povoada na região.3


			O processo de criação das vilas e dos povoados foi permeado por intensos conflitos com os indígenas, reduzidos ou transferidos violentamente, como também de jurisdição entre as câmaras de vilas existentes e as novas criadas com a lei, provocando disputas pela cobrança de impostos e pelo acesso à mão de obra indígena. Diante desse quadro, foi imprescindível ao poder colonial convencer as lideranças indígenas e negociar com elas para o novo projeto obter êxito. É necessário compreender a implantação da política pombalina como resultado das interações entre as políticas indígenas e indigenistas (MEDEIROS, 2007, p. 132-136). As vilas e os povoados, a partir de então, ampliaram-se e cresceram, favorecendo fazendeiros, os “homens de bens”, e vereadores com acesso aos bens das antigas aldeias por meio das câmaras, formando as oligarquias políticas locais. Assim, nas áreas mais antigas de colonização portuguesa, as terras habitadas pelos indígenas foram sendo invadidas, transformadas muitas delas em fazendas, povoações originando as cidades interioranas. Findava o século XVIII com os indígenas em pequenos pedaços de terra e a maior parte dos territórios invadidos por colonos portugueses e seus descendentes, situação agravada no século XIX.


			 


			Povos indígenas nas revoltas da primeira metade do século XIX


			Avançando sobre o século XIX, mesmo diante do processo de criação das vilas por meio da Direção de Pernambuco, os indígenas encontraram caminhos para manter o acesso coletivo aos territórios dos aldeamentos coloniais. A partir desses espaços, participaram ativamente das principais revoltas ocorridas na região: a Insurreição de 1817, a Confederação do Equador (1824), a Guerra dos Cabanos, ou Cabanada (1832-1835), e a Praieira (1848). Posicionaram-se politicamente e adentraram nos conflitos armados a partir dos próprios interesses e expectativas (CARVALHO, 1996).


			No contexto de eclosão da Revolução Pernambucana de 1817, indígenas da Vila de Atalaia, em Alagoas, e da Aldeia da Escada, em Pernambuco, posicionaram-se a favor do governo centralizado, colocando-se contra o movimento rebelde. E os indígenas nas aldeias de Águas Belas e em Cimbres, ambas em Pernambuco, e de Palmeira, em Alagoas, foram recrutados, provavelmente de maneira forçada, sendo essa mão de obra militar disputada tanto pelos rebeldes quanto pela repressão. Além do apoio militar, o recrutamento coagido de indígenas foi também utilizado para mão de obra em serviços externos às aldeias, sendo essa uma prática corrente no período e realizada pelas autoridades locais (DANTAS, 2018, p. 79-100).


			Em 1824, indígenas das aldeias de Barreiros e Jacuípe, na região dos conflitos, ou seja, Zona da Mata fronteiriça entre Pernambuco e Alagoas, deram apoio crucial para as primeiras vitórias das tropas governistas, enquanto os indígenas aldeados em Cimbres realizaram um levante a favor de D. João VI e foram acusados de serem contrários à “causa do Brasil” e à Constituição.4 Durante a última revolta liberal do período, a Praieira, indígenas que haviam apoiado o governo centralizado no Rio de Janeiro a derrotar os movimentos rebeldes de 1817 e 1824 mudaram de lado, atuando com os praieiros. Indígenas de Jacuípe e Barreiros, comandados por lideranças importantes das aldeias, deram apoio militar fundamental às tropas rebeldes (DANTAS, 2018, p. 179-220).


			A Guerra dos Cabanos, ou Cabanada, ocorrida entre 1832 e 1835, foi caracterizada por um posicionamento político dos participantes bem diferente em relação aos movimentos liberais anteriormente citados. Antecedida por motins militares no Recife e pela abdicação de D. Pedro I em 1831, a Cabanada reuniu, inicialmente, políticos atuantes em Pernambuco e Alagoas prejudicados com a nova configuração política nacional. Após algumas derrotas, líderes do movimento restauracionista se refugiaram na região de fronteira entre Pernambuco e Alagoas, onde arregimentaram tropas e estabeleceram alianças com potentados locais (CARVALHO, 2009, p. 153).


			Nessa região, após outras derrotas, nas quais algumas lideranças rebeldes morreram e outras se retiraram dos conflitos armados, a Cabanada contou com a participação mais intensa de uma população de escravizados, pobres e livres, dentre os quais emergiram importantes lideranças. Destacaram-se, nesse momento, os indígenas de Jacuípe, lutando ao lado dos cabanos, internando-se nas matas, até que ao final dos conflitos e diante das precárias condições de sobrevivência decidiram render-se às autoridades provinciais. Os cabanos também receberam apoio de um grupo de indígenas de Barreiros, comandados por Bento Duarte, que se opunha à grande liderança do aldeamento, Agostinho José Pessoa Panaxo Arcoverde. Este posicionou-se ao lado da repressão em conjunto com outro grupo de indígenas de Barreiros, evidenciando uma cisão interna construída em decorrência do contexto de disputas pelas terras da aldeia e dos conflitos armados da Cabanada (DANTAS, 2018, p. 137-178).


			Os indígenas, assim como os demais envolvidos nas revoltas e na repressão dessas, tinham interesses específicos quando dos posicionamentos políticos e escolhiam um dos lados dos conflitos. Houve também algumas situações em que a sua participação foi coagida, uma vez inseridos em relações desiguais de poder com não indígenas e também com as lideranças das aldeias. Contudo, o envolvimento nesses termos não deve ser diminuído, mas, sim, entendido através do potencial bélico, cuja importância se evidenciava durante os conflitos armados. Esse potencial foi percebido pelas autoridades locais, tentando fazer uso dele ao recrutar os indígenas. Em outras situações, os próprios indígenas também perceberam o seu poder militar e tentaram negociar com as autoridades locais ou, até mesmo, ameaçá-las.


			Assim, não atuavam de maneira irrestrita. Os limites da participação política eram conferidos pela inserção indígena nas redes de relações baseadas no clientelismo e na instituição da tutela. Numa posição social desprivilegiada em relação aos grandes proprietários nas vilas e nos povoados vizinhos, os indígenas aldeados estavam também numa condição subordinada aos seus administradores, como os diretores das aldeias, os juízes de paz ou de órfãos e os oficiais das Ordenanças. Assim, diante desse quadro de desigualdades, a defesa das aldeias era de suma importância para seus habitantes, pois garantia o acesso à terra e a certo grau de proteção, diferenciando-os de outros grupos sociais também ocupando lugares sociais desprivilegiados.


			Perceber o envolvimento de indígenas nas revoltas, tanto ao lado dos rebeldes quanto das tropas de repressão, possibilita compreender o processo de elaboração de espaços informais de participação política por sujeitos históricos até então invisibilizados. Assim, os indígenas, muitas vezes impossibilitados de participar de maneira formal da vida pública devido às restrições de renda e impostas pela instituição da tutela, interferiram ativamente nos rumos políticos através de práticas informais, como o uso da violência através da participação nas revoltas. Ao mesmo tempo, compreender quais eram os interesses específicos e as necessidades dos indígenas contribui para destacá-los da população pobre e livre também envolvida nas revoltas (DANTAS, 2018).


			 


			Extinção dos aldeamentos: onde estavam os indígenas?


			Com a consolidação do Estado nacional na segunda metade do século XIX, questões centrais à vida política e econômica do país se tornaram o foco dos debates e das leis, como os referentes à abolição gradual e indenizada da escravidão negra e os sobre terras. Essas legislações precisam ser vistas em conjunto com as leis relacionadas às populações indígenas, que dispuseram sobre a força de trabalho e os territórios desses povos. Ao longo do século XIX foram publicadas algumas leis tentando abarcar as diferentes situações vividas por variados povos indígenas. Mas duas delas se destacaram por terem um escopo nacional: o Decreto n. 426, de 1845, conhecido como o Regulamento das Missões, e a Lei de Terras, de 1850, com os regulamentos posteriores. Em conjunto, as duas legislações, uma indigenista e a outra fundiária, abriram o caminho para a intensificação do processo de extinção dos aldeamentos indígenas no Império brasileiro, no final do Oitocentos (DANTAS, 2010, p. 68-78).


			As câmaras municipais, nas quais a maioria dos vereadores eram fazendeiros invasores das terras indígenas, sistematicamente solicitavam aos governos provinciais as terras dos aldeamentos para serem incorporadas como seu patrimônio. A justificativa utilizada era a de que os indígenas estavam “confundidos com a massa da população”, o que contribuiu para pôr fim aos aldeamentos. Assim, a partir de 1870 vários aldeamentos foram declarados oficialmente extintos em Pernambuco, os indígenas foram identificados como “caboclos” pelas autoridades e pelo senso comum, sendo considerados integrados às populações regionais vizinhas (SILVA, 2017b).


			Em relatório elaborado pela comissão designada pela Presidência da Província de Pernambuco, em 1873, para um parecer sobre as aldeias que deveriam ser extintas, foram identificados sete aldeamentos: Riacho do Mato, Barreiros, Cimbres, Ipanema, Brejo dos Padres, Assunção e Santa Maria. Além desses, a Aldeia da Escada havia sido suprimida, e os habitantes transferidos para a do Riacho do Mato, e a de Baixa Verde foi considerada abandonada.5 Nos anos seguintes, todos foram extintos pelo governo provincial (FERREIRA, 2006; DANTAS, 2010; SILVA, 2021). Após a extinção oficial, as terras dos aldeamentos foram divididas, e alguns lotes entregues às famílias indígenas, que permaneceram nas áreas, possibilitando a continuidade nos territórios por meio da ocupação de sítios (SILVA, 2017a).


			Os povos indígenas em Pernambuco relatam nas memórias orais que, com as invasões sistemáticas de suas terras e a decretação oficial da extinção dos aldeamentos, umas poucas famílias migraram para terras de outros aldeamentos, também declarados extintos. Outras famílias indígenas aumentaram o grande contingente de mão de obra espalhado pelas regiões vizinhas às aldeias, ora trabalhando nas fazendas, como moradores, agregados, sem terras; ora trabalhando no cultivo sazonal da cana de açúcar na Zona da Mata nordestina; ora vagando pelas estradas, os sem-terra e sem-teto vieram ocupar as periferias dos centros urbanos próximos, nas capitais nordestinas ou no Sudeste do país (SILVA, 2017a).


			Indígenas se deslocaram principalmente para São Paulo, onde, por exemplo, vivem vários indígenas Xukuru do Ororubá, migrantes do território indígena na região de Pesqueira (BEZERRA, 2012). E mais de 2 mil indígenas Pankararu, originalmente de Tacaratu e Petrolândia, a maioria concentrada na região nobre do Morumbi, moram na Favela Real Parque (NAKASHIMA; ALBUQUERQUE, 2011). Contudo, algumas famílias indígenas resistiram às pressões dos fazendeiros e invasores nos antigos locais de moradias, ou, às vezes, em lugares das cercanias, mas de difícil acesso. E por meio das relações e dos vínculos (casamentos, moradias em terras comuns etc.) estabelecidos com outros grupos de subalternizados (negros, brancos pobres) pelo sistema social vigente, e das relações socioculturais nas quais estavam inseridos, reelaboraram suas identidades étnicas (SILVA, 2017b).


			A partir das últimas décadas do século XIX, ocorreu um silenciamento oficial sobre os povos indígenas. Esse silêncio estava baseado na ideia da assimilação dos indígenas, “confundidos com a massa da população”, como enfatizavam as autoridades, influenciando as reflexões históricas e os primeiros estudos antropológicos que afirmavam o “desaparecimento” dos indígenas no processo de miscigenação racial, integração cultural e dispersão no conjunto da população regional. Os indígenas foram classificados como “remanescentes de índios”, oficialmente identificados como “caboclos”, sobre os quais foram dedicados estudos dos hábitos e costumes considerados exóticos, das danças e das manifestações folclóricas consideradas em vias de extinção. Como também são citados em publicações, crônicas de memorialistas exaltando de forma idílica, e muitas vezes romântica, a contribuição indígena nas origens e na chamada formação social de municípios no interior de Pernambuco.


			 


			A emergência étnica: os povos resistentes


			Vários povos indígenas no Nordeste, “invisíveis” desde fins do século XIX, teceram uma história de resistência afirmada nas primeiras décadas do século XX, diante do avanço do latifúndio sobre as pequenas propriedades, sítios e glebas de terras onde algumas famílias permaneceram. Apesar de conhecidos como “caboclos” no senso comum, nos lugares onde existiram aldeamentos coloniais e em diversos estudos regionais, os indígenas continuaram existindo, questionando as visões preconceituosas e as teorias explicativas sobre o seu suposto desaparecimento.


			Os indígenas em Pernambuco, como os Fulni-ô, habitantes em Águas Belas (DANTAS, 2010), se mobilizaram exigindo das autoridades direitos sobre as terras habitadas e o reconhecimento como povos etnicamente diferenciados. Nas narrativas registradas em memórias orais e em documentos, existem relatos de viagens desde o final do século XIX ao Rio de Janeiro, onde estava a Corte e o Ministério da Agricultura, feitas com o objetivo de denunciar os esbulhos de terras, a exemplo do que fizeram os indígenas da Aldeia de Escada (SILVA, 2021). Já sob o regime republicano, viagens à sede do Serviço de Proteção aos Índios (SPI) e, a partir de 1967, à sede da então Fundação Nacional do Índio (Funai), em Brasília/DF, foram feitas pelos indígenas no sentido de reivindicar a instalação de postos do órgão indigenista, o que significava o reconhecimento do direito aos territórios dos antepassados (OLIVEIRA, 1999; 2014).


			Nas últimas décadas, diversos povos indígenas vêm reafirmando as identidades e os direitos em Pernambuco. Em 2010 foram contabilizados pelo Censo do IBGE mais de 60 mil indígenas distribuídos entre 17 povos pelo estado, conforme pode ser verificado no mapa abaixo. São povos que vivenciam processos dinâmicos de reelaboração das identidades étnicas e das expressões socioculturais, em contextos de mobilizações pela terra, conquista e garantia de direitos sociais, a exemplo de educação e saúde diferenciadas. Esse fenômeno chamado de emergência étnica vem ocorrendo nas áreas mais antigas de colonização, sendo também nomeado pelas atuais reflexões antropológicas de etnogênese.


			 


			Mapa 1 — Povos Povos indígenas em Pernambuco (2022)
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			Fonte: SILVA, 2022b.


			 


			As emergências étnicas contemporâneas podem ser compreendidas a partir da perspectiva histórica do conceito de territorialização, este definido como um “processo de reorganização social”, no qual uma das implicações é “a criação de uma nova unidade sociocultural mediante o estabelecimento de uma identidade étnica diferenciadora”. Nesse sentido, também foram constituídos “mecanismos políticos especializados; a redefinição do controle social sobre os recursos ambientais; a reelaboração da cultura e da relação com o passado” (OLIVEIRA, 1999, p. 22). Ou seja, o processo de emergência histórica de um povo que se autoidentifica em relação a uma herança sociocultural, a partir da reelaboração de símbolos e reinvenção de tradições socioculturais, muitas das quais apropriadas da colonização e relidas pelos horizontes indígenas.


			A visão dos indígenas na História do Brasil e na História de Pernambuco apenas enquanto uma tragédia para os nativos, enfatizada durante muito tempo nas reflexões das Ciências Humanas e Sociais, fundamentou-se nos relatos dos primeiros cronistas coloniais, descrevendo as violências e as atrocidades no início da colonização e em anos posteriores. Essa visão apenas trágica aliada às ideias etnocêntrica, eurocêntrica e evolucionista nortearam por muito tempo as concepções de vitimização, advogando a extinção ou o desparecimento gradual dos povos indígenas e até naturalizando os esbulhos das terras.


			As mobilizações contemporâneas dos povos indígenas em Pernambuco impuseram a necessidade de repensar a ideia de uma colonização linear, como uma suposta grande conquista de povos, pacíficos e subjugados, derrotados, massacrados e extintos. Pois, além dos confrontos, foram elaboradas pelos indígenas diversas estratégias de resistência, muitas vezes silenciosas, invisíveis, camufladas, tecidas ao longo de anos, envolvendo também os colonizadores. Enfim, uma derrota da colonização pela capacidade histórica dos povos indígenas, especificamente em regiões como o estado de Pernambuco, diante da afirmação étnica e da conquista do apoio da sociedade no reconhecimento e na garantia dos direitos, sobretudo às terras.
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